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AGRAVANTE : JOSE CAMPOS DE ANDRADE FILHO
ADVOGADO : RODRIGO PEREIRA DE SOUZA - PR046162
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
DANIELE SILVIA DE OLIVEIRA - PR044453
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
CASSIANO ALMEIDA CANEDO DA SILVA - PR078667
MARCELA WAMBIER - PR080515

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONSTRIÇÃO DE ATIVOS EM CONTA-CORRENTE. INTIMAÇÃO 
DO INTERESSADO. COMUNICAÇÃO ENCAMINHADA AO ENDEREÇO INFORMADO PELA 
PARTE NOS AUTOS. INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE ATUALIZAR O ENDEREÇO. 
ART. 77, INCISOS V e VII, E ART. 274, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. MODIFICAÇÃO 
DAS PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. O Tribunal local, analisando o acervo fático-probatório do processo, constatou que a 
intimação fora encaminhada ao endereço informado pela parte nos autos. No entanto, a 
comunicação do ato processual não se efetivou porque o executado não cumpriu o seu dever 
de informar o endereço atualizado, conforme previsto no art. 77, incisos V e VII, e art. 274, 
parágrafo único, do CPC/2015.
2. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "é dever da parte e do seu 
advogado manter atualizado o endereço onde receberão intimações (art. 77, V, do CPC/2015), 
sendo considerada válida a intimação dirigida ao endereçamento declinado na petição inicial, 
mesmo que não recebida pessoalmente pelo interessado a correspondência, se houver 
alteração temporária ou definitiva nessa localização" (AgInt no AREsp n. 2.138.899/SP, Relator 
o Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023).
3. Para reverter tais conclusões, é imprescindível o reexame dos elementos probatórios dos 
autos, o que se mostra impossível ante a natureza excepcional da via eleita, conforme 
enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONSTRIÇÃO DE ATIVOS EM CONTA-CORRENTE. INTIMAÇÃO 
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1. O Tribunal local, analisando o acervo fático-probatório do processo, constatou que a 
intimação fora encaminhada ao endereço informado pela parte nos autos. No entanto, a 
comunicação do ato processual não se efetivou porque o executado não cumpriu o seu dever 
de informar o endereço atualizado, conforme previsto no art. 77, incisos V e VII, e art. 274, 
parágrafo único, do CPC/2015.
2. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "é dever da parte e do seu 
advogado manter atualizado o endereço onde receberão intimações (art. 77, V, do CPC/2015), 
sendo considerada válida a intimação dirigida ao endereçamento declinado na petição inicial, 
mesmo que não recebida pessoalmente pelo interessado a correspondência, se houver 
alteração temporária ou definitiva nessa localização" (AgInt no AREsp n. 2.138.899/SP, Relator 
o Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023).
3. Para reverter tais conclusões, é imprescindível o reexame dos elementos probatórios dos 
autos, o que se mostra impossível ante a natureza excepcional da via eleita, conforme 
enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ CAMPOS DE ANDRADE 
FILHO contra decisão proferida pela Presidência desta Corte nos seguintes termos (e-
STJ, fls. 203-205):

 
Quanto à controvérsia, alega violação dos arts. 269 e 841, caput e §2º, do 
CPC, no que concerne à nulidade dos atos constritivos realizados, eis a 
ausência de intimação do recorrente, acarretando em cerceamento de 
defesa e na violação ao princípio do contraditório, trazendo a seguinte 
argumentação:
[...]
É, no essencial, o relatório. Decido.
Quanto à controvérsia, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes 
termos:
[...]
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento 
da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório 
juntado aos autos.
Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo 
vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no REsp n.
1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 7/3/2019.) 
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.679.153/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
de 1/9/2020; AgInt no REsp n.
1.846.908/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 
31/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.581.363/RN, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21/8/2020; e AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.848.786/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
3/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.311.173/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 16/10/2020.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Neste agravo interno (e-STJ, fls. 228-236), o agravante alega que é 
dispensável a revisão do acervo fático e probatório dos autos para se concluir pela 
nulidade do bloqueio de ativos financeiros.

Requer o provimento do agravo para análise do mérito do recurso especial. 

A parte recorrida apresentou impugnação às fls. 240-243 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Nas razões do recurso especial, a parte sustentou a afronta aos arts.  269 e 
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841, caput e § 2º, do CPC/2015, em razão da nulidade da decisão que decretou o 
bloqueio de valores em sua conta-corrente, porque não foi precedida de intimação.

Sobre esse ponto, o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim 
fundamentou (93-97; sem grifos no original):

 
O Juízo a , por meio do despacho de mov. 257.1, determinou a intimação 
pessoal do quo executado, porquanto não havia sido providenciado pelos 
executados o pedido de cadastramento dos patronos.
Cumpre salientar que os executados haviam opostos Embargos à Execução 
(autos nº 967 /2009), conforme sentença de improcedência juntada ao mov. 
1.39 dos autos originários.
Destarte, nos termos ressaltados na decisão agravada, verifica-se que cabe 
a parte manter o seu endereço atualizado nos autos.
Consoante a regra do art. 274, parágrafo único, do CPC, presumem-se 
válidas as intimações dirigidas a endereço constante nos autos:
[...]
Logo, em que pese a intimação encaminhada ao agravante tenha 
retornado com a informação ‘Ausente’, presume-se válida.
Nesse sentido, já decidiu esse egrégio Tribunal de Justiça:
[...]
Além do mais, mesmo que não fosse esse o entendimento, tem-se que o ora 
agravante compareceu aos autos (mov. 284.1), apresentando Impugnação à 
Penhora, a qual, após manifestação do banco exequente (mov. 289), foi 
apreciada pelo Juízo a (mov. 291.1). quo Desta feita, o executado/agravante 
exerceu o seu direito de defesa.
Inclusive, conforme frisado pelo exequente/agravado, o ora agravante, na 
oportunidade de sua impugnação, não apontou eventual irregularidade 
no valor penhorado.
Tem-se pela disposição do art. 272, §8º do CPC, que: “A parte arguirá a 
nulidade da intimação em capítulo preliminar do próprio ato que lhe caiba 
praticar, o qual será tido .” por tempestivo se o vício for reconhecido Acerca 
do tema, cumpre trazer os ensinamentos de Daniel Amorim Assumpção 
Neves:
[...]
Outrossim, destaca-se que o ora agravante deixou de indicar o seu atual 
endereço, tanto na peça processual de impugnação, quanto na 
procuração, apresentadas ao mov. 284.1-2 dos autos originários.
A regra processual civil impõe aos sujeitos processuais um comportamento 
de acordo com a boa-fé: Art. 5º Aquele que de qualquer forma participa do 
processo deve comportar-se de acordo com a boa-fé.
Acerca do tema, cumpre trazer ensinamentos de Daniel Amorim Assumpção 
Neves:
[...]
Deste modo, não há falar, no caso, em nulidade de intimação do agravante e 
eventual cerceamento de defesa.
Assim, correta a decisão agravada que entendeu válida a intimação do 
agravante da penhora de valor em sua conta bancária.
Por tais razões, nego provimento ao recurso, mantendo a decisão atacada, 
porquanto deu adequada solução à controvérsia.
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O Tribunal local, analisando o acervo fático-probatório do processo, 
constatou que a intimação fora encaminhada ao endereço informado pela parte nos 
autos. No entanto, a comunicação do ato processual não se efetivou porque o 
executado não cumpriu o seu dever de informar o endereço atualizado, 
consoante previsto no art. 77, incisos V e VII, e art. 274, parágrafo único, do CPC/2015.

Dessa forma, para reverter tais conclusões, é imprescindível o reexame dos 
elementos probatórios dos autos, o que se mostra impossível devido à natureza 
excepcional da via eleita, conforme enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 283 DO STF. 
MUDANÇA DE ENDEREÇO NÃO NOTIFICADA NOS AUTOS. 
PRESUNÇÃO DE VALIDADE DAS INTIMAÇÕES. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.
Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso 
especial.
2. De acordo com o entendimento desta Corte, é dever da parte e do seu 
advogado manter atualizado o endereço onde receberão intimações (art. 77, 
V, do CPC/2015), sendo considerada válida a intimação dirigida ao 
endereçamento declinado na petição inicial, mesmo que não recebida 
pessoalmente pelo interessado a correspondência, se houver alteração 
temporária ou definitiva nessa localização (art. 274, parágrafo único, do 
CPC/2015) [AgInt no REsp 1.800.035/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/10/2019, DJe 28/10/2019].
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.138.899/SP, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
EPSECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE INTIMAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é dever da 
parte e do seu advogado manter atualizado o endereço onde receberão 
intimações.
2. Ademais, o acolhimento da pretensão deduzida no presente recurso 
especial demanda o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o 
que é vedado no recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.814.711/SE, Relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
DANIELE SILVIA DE OLIVEIRA - PR044453
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
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MARCELA WAMBIER - PR080515

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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